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1) RELATÓRIO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 
BRANCA - 
CNPJ: 06.554.760/0001-27 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2024 

REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO, PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 
ÁGUA BRANCA - PI. 

Trata-se do parecer jurídico referente ao Pregão Eletrônico n° 03/2024 cujo objeto é 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, 
no município de Água Branca-PI. 

A autoridade enviou a esta assessoria jurídica a minuta do edital e anexos, com o fito de serem 
submetidos à análise jurídica para apreciação de sua legalidade, sendo os mais reevantes para 
a presente apreciação jurídica os seguintes documentos: 

I. Solicitação do órgão requisitante: fls.  
II. Estudo Técnico Preliminar — ETP: fls.  
III. Termo de Referência: fls.  
IV. Demonstração de existência de recursos orçamentários: fls. 
V. Autorização do Ordenador de Despesas: fls. ; 
VI. Autorização para Licitação: fls. 
VII. Portaria de Designação de Agente de Contratação: fls. 
VIII. Minuta de Edital: fls. • 
IX. Minuta do Contrato Administrativo: fls. 
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Conforme pode se inferir da minuta de Edital, o procedimento licitatório escolhido foi o de 
Concorrência Eletrônica, no modo de disputa ABERTO, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO GLOBAL POR ITEM. 

É a síntese do relatório. Passemos então a analisar a modalidade escolhida e a minuta do 
contrato à luz da legislação vigente. 

2. DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

O presente parecer tem o escopo de assistir a Prefeitura Municipal de Água Branca-PI, no 
controle prévio de legalidade, vinculado ao certame em apreço, conforme estabelece o artigo 
53, 1 e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos — NLLC): 
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 

- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 
de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e 
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 
jurídica; 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em 
função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, 
portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 
conveniência e oportunidade. 

Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, 
na forma do Enunciado BPC n° 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-
Geral da União: 

Enunciado BPC n° 7 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo 
em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se 
posicionamentos conclusivos sobre temas não-jurídicos, tais como os técnicos, administrativos 
ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular 
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. 

No âmbito da fundamentação, providenciada a autorização, a autoridade lançou o aviso de 
licitação regulador do certame, sob o qual passamos a fazer as considerações jurídicas 
pertinentes ao referido instrumento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive 
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do 
preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com 
base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O 
mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão 
assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a 
auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, 
nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão 
dentro do seu espectro de competências. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, 
mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da 
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margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 
ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de 
sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 
responsabilidade exclusiva da Administração. 

3. DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

A Lei n° 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 
de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem 
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 
na contratação, conforme previsto no caput do art. 18. O PCA não foi elaborado, porém, em 
caráter inicial, a contratação guarda correspondência com o orçamento, como se verá adiante. 

O artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a 
fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 
12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que 
caracterize o interesse público envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, 
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e 
das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente 
como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e 
serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e 
eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta 
a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado 
todo o ciclo de vida do objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências 
de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 
significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de 
pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor 
técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em 
consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 
contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 
24 desta Lei. 

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os 
elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da 
contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de se 
compreender o que fundamenta a requisição administrativa. 
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Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar 
também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das licitações 
(artigo 50 e artigo 11, IV, da Lei n° 14.133, de 2021), conforme detalhamentos abaixo. 

Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se então buscar 
soluções disponíveis no mercado para atender a referida necessidade, que inclusive podem se 
diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí 
sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus 
contornos. Em linhas gerais, a instrução do processo licitatório deve revelar esse encadeamento 
lógico. 

4 — DOS ELEMENTOS DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, DO PROJETO 
EXECUTIVO, DA MINUTA DO EDITAL, E DEMAIS PREVISTOS NA LEI 
14.133/2021 E NORMAS VINCULADAS 

Estudo Técnico Preliminar — ETP 

Conforme também mencionado no relatório preambular, entre a documentação encaminhada 
pela Consulente está o ETP — mobiliário. 

A Lei n° 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 
que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, conforme previsto no caput do art. 18. 

O artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a 
fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e 
deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do 
caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 
na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas 
e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 
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VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente 
como anexo do edital de licitação; 

VII- o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras 
e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação 
e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta 
apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância 
técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, 
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações 
com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes 
à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 
contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado 
o art. 24 desta Lei. 

§ 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contrafações anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com 
outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 
anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
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X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização 
e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística 
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

II - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento 
da necessidade a que se destina. 

§ 2° O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos 
incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1° deste artigo e, quando não contemplar os demais 
elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas. 

§ 30 Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços 
comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos 
padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser 
realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de 
projetos. 

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os 
elementos do Estudo Técnico Preliminar. 

De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria 
necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a 
requisição administrativa. 

Assim, no presente caso, a Consulente elaborou o estudo técnico preliminar que, apesar de se 
tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio 
órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §1°, 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

Análise de Riscos 

O art. 18, inciso X, da Lei n° 14.133, de 2021, estabelece que o planejamento da contratação 
deverá contemplar a análise dos riscos. 

No Portal de Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à 
Identificação e Avaliação de Riscos, que oferece orientações elaboradas com base nas 
premissas estabelecidas pela Lei n° 14.133, de 2021. 

Assim, no presente caso, a Consulente elaborou o estudo técnico preliminar que, apesar de se 
tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio 
órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §1°, 
da Lei n° 14.133, de 2021, inclusive no tocante à análise de riscos (item 13 do ETP). 

Termo de Referência 
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O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais exigidas 
nos instrumentos da espécie. 

Conforme se verifica na Lei 14.133/2021, o Termo de Referência deverá contemplar as 
exigências do Art. 6, XXIII, da referida lei, vejamos: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
(—) 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, 
no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 
encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com 
os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 
cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 
j) adequação orçamentária; 

Verifica-se, portanto, que o TR contém todos os elementos exigidos pela norma vinculada. 

Minuta de termo de contrato 

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais 
exigidas nos instrumentos da espécie. 

Minuta de ata de registro de preços 

A minuta de ata de registro de preços foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições 
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie. 

Minutas padronizadas 
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A Consulente não procedeu à utilização de minutas padronizadas para elaboração de editais, 
contratos, ETP, pois o órgão ainda carece de regulamentação nesse aspecto, tendo adotado as 
minutas padronizadas do Poder Executivo Federal, com algumas poucas alterações. 

No entanto, a padronização de modelos de documentos da fase interna da licitação constitui 
medida de eficiência e celeridade administrativa, inclusive sendo prevista no art. 19, inciso IV, 
da Lei n° 14.133, de 2021: 

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares 
relativas às atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de 
licitações e contratos deverão: 
(...) 

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno, modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos 
padronizados e de outros documentos, admitida a adoção das minutas do 
Poder Executivo federal por todos os entes federativos; 
(—) 

Com efeito, sugere-se a manutenção da política de compliance no sentido de sempre se utilizar 
de minutas-padrão, bem como que seja criado um banco de minutas, cujos termos poderão ser 
continuamente atualizados de acordo com as normas e procedimentos que se verificarem novos 
e vinculados, conforme regulamentação. 

Natureza Comum do Objeto da Licitação 

Com relação ao objeto da licitação e sua modalidade de processamento licitatório, a lei dispõe 
que compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum, cujo 
critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto, conforme consta 
do art. 6°, inciso XLI, da Lei n° 14.133, de 2021. Importa, assim, destacar o entendimento 
doutrinário sobre a definição de bens e serviços comuns: 

O conceito (indeterminado) de "bem ou serviço comum" possui as seguintes 
características básicas: disponibilidade no mercado (o objeto é encontrado 
facilmente no mercado), padronização (predeterminação, de modo objetivo e 
uniforme, da qualidade e dos atributos essenciais do bem ou do serviço) e 
casuísmo moderado (a qualidade "comum" deve ser verificada em cada caso 
concreto e não em termos abstratos). (Rafael Carvalho Rezende Oliveira. 
Licitações e Contratos Administrativos). 

Portanto, o conceito de bens e serviços comuns inclui o padronizado, o casuísmo moderado e 
ainda aqueles serviços que podem ser descritos objetivamente. 

Nesse mesmo sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União, in verbis: 

No tocante à adequação da modalidade de licitação escolhida, entendo que os 
produtos/serviços demandados pelo TST podem ser enquadrar como bens 
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comuns, uma vez que apresentam padrões claros de desempenho e de 
qualidade objetivamente definidos no edital, compatíveis com o padrão de 
mercado, nos termos do art. 2°, §1°, do Decreto n° 5.450/2005 (TCU — 
Acórdão 1114/2006 — Plenário). 

Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processo licitatório em 
epígrafe, justifica-se a utilização do pregão para o referido procedimento, que é o mais 
adequado para que a Administração possa atingir seus objetivos na realização do certame. 

Condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de 
recebimento 

O art. 18, inciso III, da Lei n° 14.133, de 2021, exige que a fase de planejamento da contratação 
contemple as condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das 
condições de recebimento, sendo certo que sua definição envolve algum juízo de conveniência 
e oportunidade a ser realizado pelo administrador. 

No caso concreto, o tema foi tratado de forma suficiente no Termo de Referência (TR), 
conforme já analisado neste opinativo. 

Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa 

Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei n° 14.133, de 2021, é possível concluir 
que a fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição de elementos que 
devem conduzir à seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto. 

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o planejamento 
da contratação conter informações sobre: 

I) modalidade de licitação; 
II) critério de julgamento; 
III) modo de disputa; e 
IV) adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros. 

Conforme já exposto no presente opinativo, no caso concreto, o tema foi tratado na fase de 
planejamento. 

Objetividade das exigências de qualificação técnica 

Enquanto a habilitação profissional procura investigar se o licitante tem experiência anterior na 
execução de parcela relevante do objeto, a habilitação operacional visa verificar se o licitante 
reúne condições de executar o objeto na dimensão que ele (o objeto) possui. A exigência de 
qualificação técnica-profissional é mais comum em obras e serviços de engenharia, mas não é 
vedada nos demais objetos. Caso se entenda indispensável à garantia do adimplemento das 
obrigações (conforme art. 37, XXI, da Constituição Federal), então será necessário especificar 
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de forma clara e expressa de qual parcela do objeto será exigida comprovação de experiência 
anterior, e por meio de qual profissional(is), para permitir o julgamento objetivo quanto ao 
atendimento da exigência na fase de habilitação do certame. O requisito legal a ser observado 
é que esta parcela claramente especificada represente ao menos 4% do valor estimado da 
contratação, conforme art. 67, §1° da Lei n° 14.133, de 2021. 

Já a comprovação da qualificação técnica-operacional costuma ser exigida na generalidade dos 
casos, e afere a capacidade de gestão do licitante de executar o objeto licitatório. Por isso é 
indispensável indicar quantitativos mínimos a serem comprovados, até o limite de 50% do 
quantitativo previsto, conforme art. 67, §2° da Lei n° 14.133, de 2021. 

Adequação orçamentária 

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, a fase preparatória da 
licitação deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias. 

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. 

Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei n° 
14.133, de 2021: 

Lei n° 8.429, de 1992 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário 
qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, 
perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos 
bens ou haveres das entidades referidas no art. 1° desta Lei, e notadamente: 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou 
regulamento; 

(-) 

Lei n° 14.133, de 2021 

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em 
edital, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício 
e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira 
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para fazer face às despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da 
Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ao envio dos autos para análise do órgão 
de assessoramento jurídico, a aplicabilidade da Orientação Normativa n°52 do Advogado-Geral 
da União, a fim de dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei 
Complementar n° 101, de 2000: 

"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no 
orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais 
preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e II do art. 16 
da lei complementar n° 101, de 2000". 

No caso concreto, a Administração informou que a despesa decorrente da contratação está 
devidamente prevista nas leis orçamentárias, conforme já transcrito no presente opinativo. 

Contudo, não há no ETP ou no TR menção sobre a questão de criação ou expansão de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, havendo, contudo, estudo no ETP sobre os 
resultados e beneficios previstos, conforme item 10: 

Realizar suas aquisições em consonância com as demandas surgidas, 
sem a necessidade de prévia manifestação orçamentária, 
salvaguardando-se de qualquer excesso, além de se conseguir 
melhores condições para aquisição através do procedimento 
licitatório realizado com maior número de interessados na 
comercialização dos mesmos, pela transparência que a modalidade 
proporciona, e pela possibilidade de se obter preços mais vantajosos 
para a Administração, além da possibilidade que têm os licitantes de 
reduzir preços durante a fase de lances. 

Assim, opina-se que uma vez que a referida ação governamental não acarretou aumento da 
despesa, é dispensável as exigências previstas no art. 16, I e II, da Lei Complementar n° 101, 
de 04 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Da restrição à participação de interessados no certame 

O art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita, preveja, 
inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do 
processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas e 
consórcios. 

Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, 
da sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam impertinentes 
ou irrelevantes para o objeto específico do contrato. 
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O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza 
comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo 
quando envolvido financiamento de agência internacional, conforme previsão do inciso II do 
art. 9°. 

Especificamente em relação a consórcios, a Lei n° 14.133, de 2021, expressamente apresenta 
os requisitos necessários para sua participação em licitações: 

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa 
jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes 
normas: 
I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 
II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Administração; 
III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos 
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, do somatório dos valores de cada consorciado; 
IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, 
de mais de um consórcio ou de forma isolada; 
V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 
§ 1° O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez por 
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual 
para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação. 
§ 2° O acréscimo previsto no § 1° deste artigo não se aplica aos consórcios 
compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim 
definidas em lei. 
§ 3° O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso 
referido no inciso I do caput deste artigo. 
§ 4° Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, 
o edital de licitação poderá estabelecer limite máximo para o número de 
empresas consorciadas. 
§ 5° A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo 
órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova 
empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito 
de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 
habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

No que se refere a cooperativas, a Lei n° 14.133, de 2021, expressamente apresenta os requisitos 
necessários para sua participação em licitações: 

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão 
participar de licitação quando: 
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I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 
estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei n° 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971, a Lei n° 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei 
Complementar n° 130, de 17 de abril de 2009; 
II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, 
com repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 
III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o 
objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 
IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas 
enquadradas na Lei n° 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços 
especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados 
de forma complementar à sua atuação. 

Diante do exposto, qualquer vedação à participação de interessados na licitação, inclusive 
cooperativas e consórcios, deverá ser justificada no processo. 

No caso concreto, verificou-se vedação à participação de consórcios e cooperativas 
devidamente justificadas pela área demandante. 

Da participação de ME, EPP 

Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a redação dada 
pela Lei Complementar n° 147, de 2014, foi previsto na minuta do edital, tratamento favorecido, 
diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno nas contratações 
públicas de bens, serviços e obras. 

Publicidade do aviso de licitação e do termo do contrato 

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de 
licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 
e a publicação de extrato do aviso de licitação no Diário Oficial da União, do Município e em 
Jornal de Grande Circulação, conforme determinam os art. 54, caput e §1°, e art. 94 da Lei n° 
14.133, de 2021 e, facultativamente, a divulgação no sitio eletrônico oficial do ente federativo 
do órgão responsável pela licitação. 

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 
disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos 
elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o aviso de licitação e seus 
anexos, conforme determina o art. 54, §3°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

No entanto, a divulgação do aviso de licitação e da homologação e dos documentos 
elaborados na fase preparatória no PNCP somente se torna obrigatória quando houver a 
integração do órgão com referido portal, a teor do art. 175, § 1°, c/c art. 176, parágrafo 
único, incisos 1 e II, da Lei n° 14.133/21. 
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Face ao exposto, opina esta Assessoria Jurídica no sentido de que seja dado prosseguimento ao 
certame licitatório pelo fato do aviso de licitação não afrontar as disposições legais aplicáveis, 
tendo, portanto, respaldo legal para dar prosseguimento à licitação, com vistas a proporcionar 
os fins precípuos colimados pela Administração, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, quais sejam, proporcionar a participação do maior 
número possível de interessados e atender aos princípios de transparência, economia e 
eficiência das licitações, preservando-se, neste ínterim, o interesse público. 

Em tempo, uma vez que da referida ação governamental vinculada ao processo licitatório puder 
inferir-se que houve a ocorrência de aumento da despesa, opina-se também que além das 
disposições constantes no ETP e no TR que também seja anexada a estimativa do impacto 
orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a adequação 
orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com as normas 
constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 — Lei de 
Responsabilidade Fiscal, inclusive que seja o cumprimento da regra igualmente promovido em 
todas as demais licitações que se enquadrem nos termos da referida LC. 

É o parecer, salvo melhor juízo. Encaminhe-se, antes, à autoridade competente, para 
providências. Em seguida, remetam-se os autos ao agente de contratação. 

Água Branca-PI, 08 de fevereiro de 2024 

Nágil&a -Cardoso Silva 
OAB P18531 
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